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Ata de reunião- Fórum de Residências Inclusivas

Data: 03/06/2008

Local: Parlatino: Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Av. Auro Soares de Moura Andrade, 564, São Paulo – SP.

	NOME
	ENTIDADE
	TELEFONE
	E-MAIL

	Fernanda Rodrigues 
	MID
	9791-1805
	fezinharlo@gmail.com

	Márcia Maurílio Souza
	ABRAPASCEM
	5083-2721
	faleconosco@abrapascem.org.br

	Maria Amélia Vampré Xavier
	SEADS
	3865-1248
	mavamprexavier@uol.com.br

	Luis Baggio
	Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência
	
	lbaggion@globo.com

	Carmem T. Oliveira Lutti
	VIJ-Pinheiros
	3815-7959

9938-7658
	clutti@uol.com.br

	Marcio Alves
	APABB
	3491-4146

3491-4145
	ssocial_sp@apabb.org.br

	Lane Magalhães
	Alô Vida
	3209-6400
	alovida@fundacaoorsa.org.br

	Elza V. Ambrósio
	CEDIPOD
	3334-1324
	rbnasc@uol.com.br

	Antônio Carlos Munhoz
	MID
	3422-1923
	mid@mid.org.br

	Marcela Maria Soares de Andrade da Silva
	CMPD- Taboão da Serra
	3045-7415
	marcela-maria-1959@hotmail.com

	Rosa Maria
	
	
	giavina@ajato.com.br


Iniciamos a reunião conversando sobre Marcela, participante do grupo que tem deficiência auditiva e precisaria de um alguém para traduzir as discussões e facilitar sua participação. O encaminhamento para o pedido de um interprete será realizado. 

Tuca chegou esclarecendo que a pauta da reunião seria a apreciação do documento “Sistema Integrado de Ações Intersetoriais para o Município de São Paulo SIAI-SP : Uma ação de parceria nas esferas de Governo Estadual e Municipal nas áreas de Saúde e Assistência Social” que envolve o projeto “Moradias Especiais provisórias- Abrigos para Pessoas com Deficiência Mental Grave em situação de vulnerabilidade pessoal e social”. Tuca acrescentou que a reunião sobre o Centro Orientação e Encaminhamento da Pessoa com Deficiência (COE), dada a relevância do tema, deverá acontecer em uma reunião extraordinária a se realizar dia 17/06, pois não foi possível a confirmação das pessoas convidadas para a discussão desse serviço. 
Fernanda acrescentou que gostaria de conversar com o grupo sobre a necessidade de organização da programação das reuniões.

Tuca apresentou Rosa Maria Giavina para que ela pudesse iniciar a discussão sobre o documento.

Rosa iniciou sua apresentação esclarecendo que havia feito um resumo do documento, para sua posterior apreciação, a pedido da Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Rosa se apresentou relatando ser assistente social, contou ao grupo que sempre trabalho na área das deficiências e que trabalhou por 18 anos na Secretaria Municipal de Saúde, sendo responsável pela implantação do programa de Atenção à Pessoa com Deficiência. Atualmente está aposentada e é voluntária em uma creche.
Rosa iniciou a apresentação do resumo esclarecendo que o documento que havia recebido da Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, datado de 12 de março de 2008 é diferente do documento eletrônico que o grupo havia recebido, pois esse já havia sido modificado e datava de 23 de abril de 2008. Rosa afirmou que havia poucas alterações e que, no entanto, algumas eram significativas.

Tuca interferiu dizendo que provavelmente a versão de 23 de abril também já deve ter sido superada.

Baggio chegou pedindo desculpas pelo atraso, dando boas vindas a todos e relembrando a importância do FRI. Comentou, ainda, sobre algumas pessoas de Santos que gostariam de participar do Fórum.
Rosa Maria iniciou a discussão do documento explicando a dificuldade que teve em resumi-lo, pois achava delicado fazer interpretações de algumas passagens que não havia compreendido. Disse, também, que seria interessante podermos dialogar com autores a fim de evitarmos compreensões errôneas a cerca da proposta. Acrescentou que se estivesse fazendo análise formalmente, convidaria autores para discussão.
Rosa esclareceu que o documento é composto pelo projeto e dois anexos. Comentou que uma diferença importante entre os dois projetos é a substituição do termo transtornos globais de desenvolvimento por deficiência mental grave. Acrescentou que não se sabe se esse projeto tem mais relação com a saúde mental ou com as pessoas com deficiência atendidas em instituições como a casa André Luis, Cruz Verde, etc.

Tuca interferiu chamando a atenção para o fato de o projeto estar vinculado à uma demanda  do Ministério Público.

Carmem esclareceu que o projeto surgiu a partir de demandas da vara da infância em decorrência de problemas com crianças com transtornos mentais. Daí a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social se responsabilizou por elaborar o projeto e esse acabou por tornar-se um grande “balaio de gatos”. Para ela, as crianças com transtornos globais de desenvolvimento podem ficar em abrigos normais, diferentemente das crianças com transtornos psiquiátricos.
Rosa retomou a apresentação falando da importância em nos atermos ao anexo, passando rapidamente pela primeira parte do projeto. Assim ela iniciou a leitura do resumo. Ela explicou, primeiramente, o que são os serviços de proteção especializada de alta complexidade propostos pelo SUAS. Esclareceu que esse sistema, assim como o SUS, também institui níveis de atenção. A atenção básica se dá nos Centros de Referência de Assistência Social- CRAS, nesse nível prioriza-se a atenção territorial e familiar. Em seguida há as ações de proteção especializada de média e de alta complexidade que compreendem serviços mais especializados. Os serviços de média complexidade atendem pessoas em situação de maior vulnerabilidade e risco sociais. Os serviços de alta complexidade envolvem as entidades de abrigamento. Rosa esclareceu que o documento analisado trata deste ultimo nível de complexidade.
Em seguida Rosa leu os tópicos “Justificativa, Objetivo, Público alvo, Componentes, Atribuição, Gestão, Atribuições e Proposta de Ação”.

Rosa explicou ao grupo que não compreendeu qual foi a análise de demandas para a implementação. Carmem concordou e complementou que pelo que ela havia estudado a zona norte tem menor demanda e mais recursos em relação à zona oeste.

Rosa chamou a atenção para o caráter de provisoriedade, achou a redação confusa. Carmem concordou e acredita que as autoras quiseram dizer que o Estatuto da Criança e do Adolescente  diz que abrigo é medida excepcional e provisória. O abrigo não é lugar para ficar. No entanto, na realidade a grande maioria dos adultos permanecem no abrigo porque não é realizado um trabalho efetivo de reinserção social.
Rosa retomou sua preocupação com o caráter de provisoriedade, pois na realidade esses abrigos se tornam definitivos. Ela acredita que a discussão do Fórum é a criação de residências permanentes onde irão morar, por escolha ou necessidade, algumas pessoas com deficiência.
Tuca disse que não acredita que há incongruência entre moradia provisória e a permanente. Fernanda acrescentou que o problema está na discussão dos adultos, pois para crianças e adolescentes já existe uma política que prevê moradias provisórias para essa população.

Após essa interrupção Rosa leu o item “Proposta de Ação” e discutiu a questão da denominação “abrigo”, pois, segundo ela, há uma ambigüidade na entre moradias provisórias e abrigos. Carmem interferiu esclarecendo que, atualmente, pretende-se que os abrigos se tornem realmente moradias e não pequenas instituições. Ela afirma que essa proposta é quase de confinamento.

Tuca chamou atenção para questões emergenciais e de risco, afirmando que o que pretendemos é a crítica desse projeto para a construção de uma proposta melhor e, por isso, não pretendemos o abandono total do documento.

Rosa retomou a leitura do Anexo I do resumo, chamando a atenção para a repetitividade do texto e para a utilização da palavra ‘tratamento’ enquanto estratégia de ação. Em seguida, realizou a leitura dos tópicos “Gestão” e “Entidade Executora” e disse não ter compreendido bem essa questão. Márcia interferiu dizendo que acredita que se trata de gestão a ser realizada pelo terceiro setor. Rosa disse que poderia ser, mas que não poderíamos ter certeza e acrescentou que acredita que o governo deve assumir essa responsabilidade, sem terceirizar o serviço.
Mina contou que em Minas Gerais quem gerencia o serviço de moradias é a APAE. Em seguida, Tuca comentou que a renda per capta da FUNLAR é de aproximadamente R$1.800,00, e acrescentou que no Rio de Janeiro as pessoas responsáveis por esse serviço pretendem diminuir o valor gasto por pessoa.

Rosa retomou leitura sobre custos e comentou que a Saúde costuma pagar melhor as entidades do que a Assistência Social.

Rosa continuou sua reflexão afirmando que acredita que apenas a minoria das pessoas precisa de assistência domiciliar e que para a maioria é possível a utilização de serviços da rede.

Em seguida continuou leitura e análise dos próximos tópicos do projeto. Carmem chamou a tenção para a possibilidade de utilização de transporte público, ATENDE ou ambulância sem que haja necessidade de comprar um carro para a moradia.

Rosa terminou leitura do Anexo I e iniciou leitura do Anexo II explicando que esse ultimo compõe o protocolo para ingresso na moradia. Ressaltou que outra vez aparece a questão da provisoriedade.
Rosa chamou a atenção para a não clareza do texto quanto ao monitoramento e manifestou interesse em compreender melhor caso os autores estivessem presente.

Baggio acredita que a confusão do projeto se deve ao fato da pressa das Secretarias em responder ao Ministério Público.

Nesse momento foi necessário finalizar a reunião, pois já passava do horário de seu término. Fernanda propôs que o GT em parceria com algumas pessoas do FRI elaborasse o relatório final a ser entregue à Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Carmem e Lane se prontificaram para a tarefa.
Carmem esclareceu que gostaria de acrescentar ao roteiro de discussões os temas localização das moradias a partir do levantamento de demandas; a questão do confinamento: e, por fim, a definição do público-alvo. 











































